Ofício nº  165/2004-GAB.

           

Londrina, 15 de março de 2004.

A Sua Excelência o Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – concessão de direito real de uso à Mitra Arquidiocesana de Londrina.

Senhor Presidente,




Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a permissão legislativa, para que possa desafetar de uso comum do povo e/ou especial, área de terras localizada no Jardim Interlagos e cedê-la, em concessão de direito real de uso, à Mitra Arquidiocesana de Londrina, cuja justificativa anexamos.




Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA




O imóvel a ser cedido em concessão de direito real de uso, denominado data 14 da quadra 06, medindo 442,32m², com frente para a rua dos Marmelos, localizado no Jardim Interlagos, de propriedade do Município.




A    Mitra Arquidiocesana de Londrina  solicita desta municipalidade a cessão da mencionada área para possibilitar-lhe construção de um Centro de Assistência Social e Cultural, constando as seguintes benfeitorias: consultório jurídico, psicológico e sala para cursos.




A entidade está disposta a investir na ampliação de seus equipamentos para melhor atender a comunidade regional, tanto no aspecto pastoral quanto, nos programas do poder público ou de qualquer outra entidade que queira desenvolver ações que propiciem melhora na qualidade de vida da população daquela região. 




A instituição necessita realmente da área retromencionada para desenvolvimento de seus objetivos. Nada obsta ceder o terreno à entidade. Os serviços que a mesma presta são de extrema e relevante utilidade pública. As secretarias municipais de Assistência Social, Saúde e Educação,  nada têm a opor quanto ao pretendido. Não existe nenhum projeto previsto nesta área.




Segue anexa à proposição, cópia da escritura de venda e compra de imóvel urbano – Livro 380-N – fls. 182 – Cartório Salinet, registro geral nº 55.803 – Matrícula nº 30.366, Registro Geral – matrícula nº 2.978 – Cartório de  Registro de Imóveis – 4º Ofício  e cópia do mapa da área. 




Com relação à Lei Federal nº 8.666/93, o Supremo Tribunal Federal, à vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 927, impetrada pelo Governo do Rio Grande do Sul, suspendeu a eficácia da expressão  “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer área do governo”, contida no art. 17, inciso I, letra “b”, da Lei Federal supracitada.




Portanto, sendo dispensável a licitação, quando se trata de doação, também o será, no caso de concessão de uso.




Pelo que pudemos deduzir, a direção da entidade pretende realmente levar a bom termo sua pretensão, um motivo a mais, pelo qual se justifica a cessão do imóvel.




Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser cedido à aludida entidade para o atendimento de seu objetivo.







Londrina, 15 de março de 2004. 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº.........

OFÍCIO Nº 165/2004-GAB, DE 15 DE MARÇO DE 2004.

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras localizada no Jardim Interlagos, e autoriza o Executivo a cedê-la em concessão de direito real de uso à Mitra Arquidiocesana de Londrina.







  Londrina,  15 de março de 2004.







        Nedson Luiz Micheleti







        Prefeito do Município
Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº...............
SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras localizada no Jardim Interlagos, e autoriza o Executivo a cedê-la em concessão de direito real de uso à Mitra Arquidiocesana de Londrina. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  :

Art. 1o  Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial, a área de terras de propriedade do Município, denominada  data nº 14 – quadra 6, com 442,32m², situada no Jardim Interlagos, da subdivisão  dos lotes nº 10/16 da quadra 6, da Gleba Lindóia, neste Município, com as seguintes divisas e confrontações: “Frente com a Rua dos Marmelos; a oeste com 5,80 metros, em concordância de esquina com raio de 7,15 metros, com desenvolvimento de 9,61 metros, frente para a Rua dos Caquizeiros; ao sul com 25,10 metros, fundos com os lotes 12 e 13; a leste com 18,42 metros,  fundos com o lote nº 15; ao norte com 30 metros .” (descrição de acordo com Registro Geral – matrícula nº 2.978 – Cartório de  Registro de Imóveis – 4º Ofício).

                     Art. 2o
Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar concessão de direito real de uso, por documento hábil e por prazo indeterminado, à Mitra Arquidiocesana de Londrina, do imóvel descrito no art. 1º desta  lei.

                     Art. 3o
A concessionária utilizará o imóvel descrito no art. 1º desta lei para a construção de dependências para atendimento religioso, cultural e de assistência social à população daquela região.

                     Art. 4o
A concessionária não poderá ceder suas instalações no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente,  a outras entidades sem prévia autorização legislativa.

                     Art. 5o
Para se habilitar à obtenção do ato ou instrumento de concessão de que trata esta lei, a concessionária deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.

                     Art. 6o
As obras de construção previstas nesta lei deverão ser iniciadas no prazo máximo de um ano e terminadas no de dois anos, contados da data da publicação desta lei.

                    Art. 7o
Fica reservado ao Município o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da concessionária.

                   Art. 8o
A partir da publicação desta lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel cedido em concessão de direito real de uso ficarão a cargo da concessionária.

                  Art. 9o
A falta de cumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da concessão ou a extinção da concessionária farão com que o imóvel, com todas as benfeitorias e instalações nele introduzidas, revertam automaticamente e de pleno direito à posse do Município, as quais, como parte integrante daquele, não darão direito a qualquer indenização ou compensação.

                  Art. 10.
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

